
CPI. TRIZIDELA DO VALI-
PROC, 1406001/2021

[●LS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

RESUMO DO EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL

N° 014/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° PP. 014/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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MENOR PREÇOTIPO
Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente,
à Lei n° 10.520, de 17.07.2002, à Lei Complementar n°
123, de 14.12.2006, e alterações, ao Decreto Municipal
n° 028/2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°
8.666, de 21.06.1993.

BASE LEGAL

Contratação de empresa especializada para o
fornecimento e instalação de câmera de vídeo
monitoramento, visando garantir a segurança do
Município de Trizidela do Vale/MA
986.719,16 (novecentos e oitenta e seis mil e
setecentos e dezenove reais e dezesseis centavos).

OBJETO

VALOR TOTAL
ESTIMADO R$

DATA DE ABERTURA
DAS PROPOSTAS -
SESSÃO PÚBLICA

16 de julho de 2021 às 15:20 horas

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670 -
Aeroporto ~ CEP: 65727-000 - Trizidela do Vale (MA)

LOCAL:

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado
o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema Presencial
e na documentação relativa ao certame.

FORMALIZAÇAO DE CONSULTAS E EDITAL:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA)
email cplpmtv@outlook.com
Endereço: Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto - CEP: 65727-000 -
TRIZIDELA DO VALE (MA).

Kndcreço: Av, Ocpulado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Tri/idela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Sile: \vAvw.triyidehulovalc.ma.f.»ov.hr
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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N°. 014/2021

REGÊNCIA E REGIME:

Regência: Lei n.° 10.520, de 17.07.2002, do Decreto Municipal n° 028/2019, e da Lei n.° 8.666 de
21.06.93, com as devidas aiterações.

Modalidade: Pregão Presencial
Tipo de Licitação: Menor Preço
Regime de Execução; empreitada por preço giobai
Critério de Julgamento: Menor preço

Forma de Adjudicação; menor preço do item
Órgão interessado: Secretaria Municipal de Administração.
Prazo de validade da proposta: 60 dias a partir da data de entrega dos envelopes.
Data, hora e local do Credenciamento; 16/07/2021 das 15:00 às 15:20, na sala da sessão de Pregão,

sito Av, Dep. Carlos Melo - 49 - Centro - Trizidela do Vale/MA.
Data/Hora da Abertura: 16/07/2021 às 15:20, no mesmo local.

O Município de Trizidela do Vale, Poder Executivo, por intermédio do SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do
tipo MENOR PREÇO, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento
licitatório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002, ao Decreto Municipal n° 028/2019, à Lei n° 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar n'* 123, de 2006 e Lei 147, de 2014 e
subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como á legislação correlata, e demais exigências
previstas neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1.0 objeto desta licitação é contratação de empresa especializada para o fornecimento e

instalação de câmera de vídeo monitoramento, visando garantir a segurança do Município de
Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Edital e seus
Anexos.

1.2. A licitação será formada por um item único, conforme consta no Termo de Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos;

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor {Lei n
9,854/99);

1.4.3. ANEXO III - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte;

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaraçao de Participação;

Endereço: Av. nepiitado Carlo.s Melo, n" 1670- iiairro Aeroporto- I rizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwn.tri/idel ado vale, ma.gov.hr
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1.4.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de pessoa jurídica optante pelo simples.

1.4.7. ANEXO VII - Modelo de Termo de Conduta Combate a corrupção e ao conluio entre
licitantes e de responsabilidade sócio-ambiental;

1.4.8. ANEXO VIII - Modelo de Resumo de Carta Proposta:

1.4.9. ANEXO IX - Minuta do contrato:

1.4.10. ANEXO X - Modelo de Procuração de Credenciamento.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas
as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

2.2.1. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública
impedido, suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas:

2.2.2. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição: (NOTA
EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de
conveniência e oportunidade no caso concreto: e considerando que existem no mercado diversas
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, ampliando a competitividade
proporcionando a seleção de uma proposta mais vantajosa para a administração, entende-se
que é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio" no Pregão em tela).

2.2.3. Sociedade cooperativa de mão-de-obra, tendo em vista que a natureza do serviço e o
modo como é usualmente executado no mercado demandam a existência de vínculo de

subordinação jurídica entre os profissionais e a contratada, bem como estão presentes os
elementos de pessoalidade e habitualidade (Súmula TCU n° 281/2012):

2.2.4. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
Interesse econômico em comum:

2.2.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

2.3. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações
previstas no artigo 9° da Lei rf 8.666, de 1993:

2.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

2.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art.3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3. DO CREDENCIAMENTO

Kndcreço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.üov.br

3



CPL TRIZIDCLA DO VALU
PROC. 1406001/2021

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

3.1.0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbuio
deste Edital, apresentar-se a Pregoeira para efetuar seu credenciamento como participante deste
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento
que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.

3.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes
estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de
qualquer forma, durante a sessão.

3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular ou documento
equivalente.

3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular deve ostentar os necessários poderes
para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como
empresário individual.

3.3. A empresa licitante que for enquadrada na situação de microempresa ou empresa de pequeno
porte que desejar exercer o direito de preferência como critério de desempate, deverá apresentar
Declaração de Enquadramento (Modelo no Anexo III deste edital).

3.3.1. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação como Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, conforme modelo sugerido no Anexo III (declaração exigida
somente para microempresas e empresas de pequeno porte).

3.3.2. Certidões Simplificada e Específica emitidas pela Junta Comercial do Estado sede do
domicílio da licitante.

3.4. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou
em simples cópia conferida pela Pregoeira ou Equipe de Apoio, mediante confronto com os originais
no ato da sessão.

3.4.1. Os documentos autenticados por cartório competente deverão possuir autenticidade em
todas as folhas de sua constituição.

3.4.2. Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das
Declarações de Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de
terceiros.

3.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante, não será admitida a participação de
02 (dois) representantes para a mesma empresa.

3.6. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de
credenciamento impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar
a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública do Pregão.

3.6.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. /

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ii" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídcla do \'aIe-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovüle.ina.üov.hr
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3.7. O credenciado deverá apresentar as declarações abaixo:

5.4.1. Declaração de Participação (conforme modelo anexo V);

5.4.2. Declaração de pessoa jurídica optante pelo simples, se for o caso (anexo VI);

5.4.3. Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de
responsabilidade socioambiental, (conforme modelo anexo VII).

4. DA ABERTURA DA SESSÃO

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados
no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou  o seu representante, após a fase de
credenciamento, deverá apresentar a Pregoeira os seguintes documentos:

4.1.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, (conforme modelo anexo III);

4.1.1.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em
qualquer das vedações do artigo 3“, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não
poderá participar deste certame.

4.1.2. Declaração de elaboração independente de proposta, (conforme modelo anexo IV), sob
pena de desclassificação da proposta;

4.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados
e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres
destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
PREGÃO N° 014/2021

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N°XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
PREGÃO N° 014/2021

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE
CNPJ N° XXXX

4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega,
mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura
da sessão pública.

4.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
PREGÃO N° 014/2021
SESSÃO EM 16/07/2021, ÀS 15:20 HORAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídcla do Vale-Maranhão
CEE*: 65.727-000- Site: www.triy.idelariovale.ina.t!ov.br
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4.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos como proposta.

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas neste Edital.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta de preços, deverá ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas,
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas

todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

5.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando, no que for aplicável,
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e demais dados pertinentes, observadas as

especificações constantes do Termo de Referência.

5.2. Preço unitário e total, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional {real) e por extenso,

de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do
Termo de Referência.

5.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do

5.2.2. Prazo de validade da proposta não inferior  a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data
da sua apresentação.

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fins de concessão do tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações dada pela Lei

Complementar n°147/14, deverá apresentar junto com a Proposta de Preços, acompanhada da
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado sede do domicílio da licitante, que
comprove seu enquadramento.

5.3.1. A licitante que apresentar no ato do credenciamento do representante ou procurador
a Certidão Simplificada da Junta Comercial que comprove o enquadramento como Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte, fica dispensada de sua apresentação.

5.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar  o julgamento.

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

6.3. A Pregoeira classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de
menor preço, para participação na fase de lances.

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequent^', até

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- rrizídela do Vale-Maranhâo /
CEP; 65.727-000- Site: vvwvN.trí/ídcladovale.ma.üov.hr /
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o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de
lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes.

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO.

7.2. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

7.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do
licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das
propostas.

7.4. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007.

7.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/.

7.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos.

7.4.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no
subitem anterior.

7.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5%
(cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova
oferta, conforme subitens acima.

7.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por
ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

7.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

7.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para
que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.6. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em
relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das
especificações do objeto.

Kndercço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizídeladovalc.ma.üov.br
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8.1.1. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada item definido no Termo de
Referência.

8.2. A Pregoeira poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.3. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá  a sessão, informando a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

8.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao Edital.

8.4.1. Nessa situação, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de classificação.

8.6. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação
na forma determinada neste Edital.

9. DA HABILITACAO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta, quando possível,
aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Fornecedores do Município;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
Controladoria-Geral da União fwww.Dortaldatransparencia.Qov.br/ceis1:

CEIS, mantido pela

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa
Nacional

(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.ohol.

mantido pelo Conselho de Justiça

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

11.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Endereço: Av
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idelaclovale.ma.gov.hr
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11.1.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

11.1.2.1.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

11.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

11.1.4. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

11.1.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
servidor da CPL, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

11.1.6. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

Relativos à Habilitação Jurídica:11.2.

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores:

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva:

c. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores:

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da
instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do
Comércio - DNRC;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização:

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual ou Municipal; mediante a
apresentação (SINTEGRA OU REQUERIMENTO DO EMPRESÁRIO; ALVARÁ);

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triyideladovale.tna.trov.br

11.3.
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante:

d.1. Certidão Negativa de Débito, e

d.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante:

e.1. Certidão Negativa de Débito e

e.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de
negativa.

11.3.1. Caso 0 licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

11.4. Relativos á Qualificação Econômico-Financeira:

11.4,1. Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

11.4.1.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, o pregoeiro
exigirá que a licitante apresente a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, de
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação;

11.4.1.2. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais
requisitos de qualificação econômico financeira previstos neste Edital;

11.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, que comprove capital social mínimo equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou do lote pertinente. A Comprovação
do Capital Social poderá ser feita tanto pelo Balanço Patrimonial como também pôr
alteração Contratual devidamente registrada na Junta Comercial;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w ww.trizideladovale.ma.gov.br
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11.4.2.1. (“O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações
contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 8.666/1993 é o
estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês
seguinte ao término do exercício social (30 de abril). Desse modo,
ocorrendo a sessão de abertura de propostas em data posterior a este
limite, torna-se exigível, para fins de qualificação econômico-financeira, a
apresentação dos documentos contábeis referentes ao exercício
imediatamente anterior." (Acórdão n° 1999/2014, Processo n"* 015.817/2014-
8, Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 30/07/2014)).

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

11.4.2.2.

a) Publicados em Diário Oficial ou;

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante
ou;

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n° 65 do
Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1° de
agosto de 1997, art. 6°, acompanhada obrigatoriamente dos Termos
de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o originai
do Diário, para cotejo pela Comissão de Licitação, fica dispensada a
inclusão,
Encerramento do Livro.

documentação, dos Termos de Abertura e dena

Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capitai
Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o
Balanço foi arquivado.

11.4.2.4.0 balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade:

11.4.2.5.As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do
balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive
com os termos de abertura e encerramento, {OBSERVAÇÃO: a exigência prevista
no art. 31, 1 da Lei n° 8.666/93, será atendida mediante a apresentação do “Balanço
de Abertura", é o que diz o Manual de Licitações  e Contratos do TCU, 4^ edição
(fl.440).

11.4.2.3.

Qualificação Técnica

11.5.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens/serviços compatíveis com  o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.
11.5.2. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wAvw.trizideladovale.ma.gov.br
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11.5.3. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias

cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros

procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

11.5.3.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações

tangíveis, ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter
executado serviços ou fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa
aferir efetivamente as condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO eficiente da empresa
para a execução do objeto de maneira satisfatória.

Documentos Complementares:11.6.

11.6.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,

conforme Lei n° 9.854, de 1999, (conforme modelo anexo II);

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com
0 estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade

fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

11.7.3. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.

11.8. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades
emissoras de certidões por sítios oficiais.

11.9. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

11.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.11. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

11.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11.12.3. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação.

11.12.3.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
os quais será concedido o mesmo prazo especial para a regularização da situação fiscaL

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Valc-Maraniião /
CEP: 65.727-000- Site: nww.trizidela(lovale.ma.t>ov.[)r
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11.12.4. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida
pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na
contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

11.12.5. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

11.12.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogara licitação.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com
0 estabelecido neste Edital.

11.13.

Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem
ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pela Pregoeira e por todas os licitantes
presentes.

11.14.

DA REABERTURA DA SESSÃO12.

A sessão pública poderá ser reaberta;

12.5.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam.

12.5.4. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art, 43, §1° da
LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.5.

12.6.

12.6.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
Cadastro Municipal de Fornecedores, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

12.7.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA13.

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(dois) dias úteis, a contar da solicitação da Pregoeira.

13.5.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triy.ideladovale.ma.gov.hr
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A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

13.5.3.

13.5.4.

A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o
caso.

13.6.

13.6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

DOS RECURSOS14.

Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal, será concedido o prazo
até o final da sessão para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra quai{is) decisões pretende recorrer e por quais motivos.

14.5.

Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

14.6.

14.6.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;

14.7. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

14.8. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começarão a contar do termino do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.10. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO15.

15.5. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

15.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autori^de

competente homologará o procedimento licitatório. /

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei n°
8.666, de 1993.

16.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e poderão ser detalhadas
em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

16.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso,
mediante realização de pesquisa de mercado prévia  à contratação.

16.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, e
dentro do prazo de validade da Ata, no prazo de 05(clnco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota
de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar  o Contrato, se for o caso, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e seus anexos.

16.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração, desde que se respeite o prazo de validade da Ata.

16.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará
consulta on line, quando possível, ao Cadastro de Fornecedores do Município, para identificar
possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de
habilitação, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

16.4. Os contratos decorrentes deste certame devem ser assinados e poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 65 da Lei 8.666, de 1993.

16.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o
limite de 25% {vinte e cinco por cento).

16.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

16.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

16.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.8. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

as

17. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

17.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo pr^
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de 12(doze) meses, a partir da data da sua publicação, nos termos do artigo 57, II da Lei n°
8.666, de 1993.

18 DO PREÇO

18.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

18.2. As contratações poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da
Lei n° 8.666/93 e no Decreto Municipal n° 028/2019.

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
no Edital, na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

21, DO PAGAMENTO

25.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o
pagamento será efetuado no prazo de até 30{trinta) dias, após o fornecimentos dos serviços, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTF^TADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de
Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos ínadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

25.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) I = 0,00016438
I = (TX) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

26. DO REAJUSTE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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26.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

26.1.a. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

26.2.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

26.3.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.26.4.

Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

26.5.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

26.6.

O reajuste será realizado por apostilamento.26.7.

27. DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

A rubrica orçamentária é a que segue:

27.1.

28.1.

28.2.

ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0218 - Secretaria Municipal de Administração
FUNÇÃO: 04 - Administração
SUBFUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0082 - Gestão Politica Administrativa
PROJETO/ATIVIDADE: 2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE: 0100000000 - Recursos Ordinários

ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0218 - Secretaria Municipal de Administração
FUNÇÃO: 04 - Administração
SUBFUNÇÃO: 122 - Administração Geral

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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PROGRAMA: 0082 - Gestão Política Administrativa
PROJETO/ATIVIDADE: 2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos  e material permanente.
FONTE: 0100000000 - Recursos Ordinários

29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei rf 8.666/93, da Lei n° 10.520/2002,
a Contratada que, no decorrer da contratação;

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

29.1.

29.1.1.

29.1.2. apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;29.1.3.

ensejar o retardamento da execução do objeto;29.1.4.

29.1.5. não mantiver a proposta;

29.1.6. cometer fraude fiscal;

29.1.7. comportar-se de modo inidôneo

29.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

29.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

29.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções

29.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

29,4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

29.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

29,4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

Kndereço: Av
CEP: 65.727-üüO- Site: >\\\'\>.tri2ideladoN alc.ma.tiov.fír
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29.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 9.784/99.

29.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Trizidela do Vale, ou ainda quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal  e cobrados judicialmente.

29.7.

29.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão
previstas no Edital.

30. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada por e-mail cplpmtv@outlook.com  ou por petição
dirigida ou protocolada no endereço Av. Dep. Carlos Melo, 48, Centro, Trizidela do Vale/MA,
nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 12:00 horas.

Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

29.8.

29.9.

30.1.

30.2.

30.3.

30.4.
certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, no endereço indicado no Edital.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

30.5.

30.6.
certame.

As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado

30.7.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

31.1.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão
pública.

31.2.

31.3.

No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

31.4.

31.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

31.5.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

31.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

31.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

31.8. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se
for 0 caso, para representá-lo na execução do contrato.

31.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

31.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

31.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

31.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital  e das demais peças que compõem
0 processo, prevalece a previsão do Edital.

31.13. O Edital e seus Anexos está disponibilizado na íntegra, podendo ser lidos e/ou obtidos
gratuitamente, através de mídia (CD, PEN DRIVE), no órgão, situado no endereço Av. Dep.
Carlos Melo, 48, Centro, Trizidela do Vale/MA, nos dias úteis, no horário das 8:00 hora^às

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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12:00 horas ou por e-mail cplpmtv@outlook.com, ou por telefone (99) 988391177 ou
www.trizideladovale.ma.Qov.br.

31.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço Av. Dep. Carlos Melo, 48. Centro, Trizidela do
Vale/MA, nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 12:00 horas.

Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos,
o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do
artigo 5°, ili, da Lei n° 10.520, de 2002.

31.15.

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002,
do Decreto Municipal n^* 028/2019, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
da Lei Complementar n° 123, de 2006, e 147, de 2014 e alterações e da Lei n° 8.666, de 1993,
subsidiariamente.

31.16.

O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de
Pedreiras, com exclusão de qualquer outro.

31.17.

Trizidela do Vale (MApSíTde junho de 2021,

ilho.^.«^noque de^i^
:^retário MUm^pa

 Portaria n° 02/2021-GP

n

Administração.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONSIDERAÇÕES INICIAIS: JUSTIFICATIVA PARA NÃO ESTABELECER EXCLUSIVIDADE OU
COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP NO CERTAME.

1 NOTA EXPLICATIVA; Em observância ao princípio da motivação que determina que a Administração
Pública exponha os fundamentos de fato e de direito de suas decisões, justifica-se que embasaram a
decisão de não estabelecer no certame cotas exclusivas de até 25% para ME/EPP, tendo em vista a
exceção contemplada no Art. 49, inc. II I, da Lei Complementar n° 123/06 com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014, c/c Artigo 10, inc. I e II, do Decreto n° 8.538/2015; e cumprindo-se fielmente
0 direito fundamental constitucional previsto no art. 5°. inciso XXXIII, c/c. art. 63 da Lei 8.666/93.

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de câmera de vídeo
monitoramento, visando garantir a segurança do Município de Trizidela do Vale/MA.

Prestação de Serviços de Vídeo Monitoramento Avançado e Integrado com Leitura de Placas
e Gestão de Imagens, contemplando o fornecimento de imagens e dados oriundos de câmeras
fixas, móveis e embarcadas, doravante denominado SISTEMA DE MONITORAMENTO POR
CÂMERAS.

1.2.

1.3. A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada, com todos os
equipamentos necessários para captação, transmissão, recepção, gravação, monitoramento e
processamento das imagens de vídeo com sistema informatizado de gerenciamento,
armazenamento e consulta das mesmas e também dos dados identificados pelo
reconhecimento automático de caracteres, geradas por meio de câmeras de vídeo em
plataforma integrada.

1.4. Para a completa e perfeita execução dos serviços deverão ser previstos na proposta:

1.4.1. Todos os equipamentos necessários para o atendimento pleno deste edital, onde citamos como
referência dos itens a serem contemplados: câmeras de captura de imagens, conversores,
adaptadores (inclusive de formato), divisores, combinadores, roteadores, módulos de
gerenciamento, gravadores digitais, CPU's, monitores de LED, Workstations, servidores,
storages, switches, encoders / decoders, fontes, filtros, protetores de alimentação, antenas,
splitter de vídeo, telas de LED, no-break, postes, racks, fios, cabos, porcas, parafusos,
estruturas metálicas, tubulações e os acessórios como: suportes para fixação, cabos, caixas
de proteção contra eventos atmosféricos (chuvas e raios) e vandalismo, energia elétrica entre
outros, ou seja, toda a infraestrutura e os equipamentos que estabelecem um padrão e primam
pela qualidade de imagem.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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1.4.2. Softwares e respectivas licenças que se fizerem necessários para a prestação dos serviços
Gestão operacional do SISTEMA DE MONITORAMENTO POR CÂMERAS, conforme o Termo
de Referência:

1.4.3. Todo equipamento de rádio frequência utilizado para a solução deverá ser homologado ou
certificado pela ANATEL,

Deverá ser efetuada a manutenção corretiva e preventiva de todos os equipamentos instalados
em conjunto à solução.

1.4.4.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando que o município de Trizidela do Vale/MA tem como prioridade a implantação do
Vídeo Monitoramento Avançado Integrado com Leitura de Placas e Gestão de Imagens, permitindo
ao Gabinete de Gestão Integrada - Municipal e demais órgãos estaduais e federais interessados,
compartilharem a mesma plataforma de dados e vídeo. A implantação de um sistema de
monitoramento de câmeras instaladas em pontos estratégicos da cidade de Trizidela do Vale/MA
faz-se necessário para que os resultados das integrações das diferentes esferas de governo
possam empregar ferramentas comuns e convergentes ao auxílio da gestão urbana.

2.2. O monitoramento com câmeras de vídeo tem se tornado uma prática cada vez mais comum em
ambientes públicos, corporativos e residenciais, sempre com foco na segurança. A vigilância com
câmeras de vídeo é um dos meios mais eficientes para prevenção e controle da segurança
patrimonial e pessoal, posto que possibilita ver  e gravar imagens de locais vulneráveis ou de risco.

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL R$DESCRIÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

R$

CABO FIBRA ÓPTICO 12 FO (CAIXA C/

2.000 METROS). 
302.925,9030292,59CAIXA101

CAIXA HERMÉTICA COM TRAVA MOD 5.705,76356,61UNIDADE162
002.

CÂMERA FULL HD, 30X ZOOM ÓPTICO,
RESOLUÇÃO DE 2 MEGAPIXEL, TIPO
SENSO SPEED DOME.

80.605,3610075,67UNIDADE83

CÂMERA, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, 5
MEGAPIXELS, SENSOR 1/2.7 LENTE 2.7
13.5MM, ZOOM ÓPTICO 5X, TIPO
BULLET.

80,615,4410076,93UNIDADE84

CHASSI RACK 19” 14 SOLTS PARA
CONVERSOR DE MÍDIA, TIPO KX 1400R
OU SIMILAR COM MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE.

3.972,533972,53UNIDADE15

CONECTOR ÓPTICO FAST CRIMP
SC/UPC.

1.701,0028,35UNIDADE606

CONVERSOR DE MIDIA FAST
MONOMODO20 KM, TIPO KFS 1120A
OU SIMILAR COM MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE.

10.992,00687,00UNIDADE167
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CONVERSOR DE MÍDIA FAST MON 20
KM, TIPO KFSD 1120B OU SIMILAR
COM MESMO PADRÃO DE QUALIDADE.

GRAVADOR DE VÍDEO 16 CANAIS,
TIPO NVD 3116 OU SIMILAR COM
MESMO PADRÃO DE QUALIDADE.

10.962,72685,17UNIDADE168

4,945,814945,81UNIDADE19

HD INTERNO 4 TB, TIPO SEAGATE
AT4000VX007 OU SIMILAR COM
MESMO PADRÃO DE QUALIDADE.

5.548,642774,32UNIDADE210

MESA CONTROLADORA HÍBRIDA -
ANALÓGICA. TIPO VTN2000 OU
SIMILAR COM MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE

4,759,934759,93UNIDADE111

NOBREAK 1500VA, COM FORMATO DE
ONDA SENOIDAL, IDEAL PARA FONTE
PFC ATIVO. BIVOLT.

12.005,323001,334 UNIDADE12

RACK PISO 16U PRETO, PADRÃO 19 UNIDADE 4930,77 4.930,7713 1
POL,

SWITCH 24 PORTAS 10/100 2PORTAS
GIGABIT. TIPO SG2620Q OU SIMILAR
COM MESMO PADRÃO DE QUALIDADE.

3.688,1914 UNIDADE 3688,191

COMPUTADOR DESKTOP INTEL CORE
15, 3.20GHZ 8GB, PLACA DE VÍDEO
2GB/64 BITS COM MONITOR LED 19,
TECLADO E MOUSE.

15 UNIDADE 4974,52 14.923,563

16 SMART TV LED 65 POLEGADAS 4 UNIDADE 6879,67 27.518,68

17 CABO HDMI DE 15 METROS 4 UNIDADE 120.07 480,28

FITA 3/4 AÇO INOX, ESPESSURA 0,5M
ROLO DE 25M, PARA CINTA POSTE.

18 10 UNIDADE 102,93 1.029,30

ALÇA PREFORMADA PARA FIBRA DE
12 FO.

19 520 UNIDADE 14,59 7.586,80

SWITCH 24P GIGABIT
10/100/1000MBPS, TIPO QOS
SG2400QR OU SIMILAR COM MESMO
PADRÃO DE QUALIDADE.

20 4 UNIDADE 248,02 992,08

21 CABO PP4MM. 200 METRO 7,48 1.496,00

FILTRO DE LINHA, QUANTIDADE SAÍDA
6 TOMADAS MODO UNIVERSAL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
CHAVE LIGAR/DESLIGAR. BIVOLT.

22 22 UNIDADE 77,27 1.699,94

ABRAÇADEIRAS DE PLÃSTICOS 30 CM
C/100 UNIDADES.

23 16 PACOTE 30,39 486.24

24 NOBREAK DE 700 VA. 16 UNIDADE 684,09 10.945.44

MONITOR GAME FULL HD LED DE 25
POLEGADAS.

25 3 UNIDADE 1238,54 3.715,62

CAIXA DE EMENDA PARA FIBRA
ÓPTICA DE12FO

26 20 UNIDADE 209,63 4.192,60

CABO DE REDE CAT 05, CAIXA C/305
METROS.

27 10 CAIXA 397,33 3.973,30

28 CONECTOR RJ45, C/100 UNIDADES. 25 PACOTE 92,00 2.300,00
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INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO
SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO

LANÇAMENTO DA FIBRA,
INSTALAÇÃO DAS CAMERAS,
MONTAGEM DO CIOP (CENTRO
INTELIGÊNCIA OPERACIONAL).

29 SERVIÇO 372019,95 372.019.951

TOTALGERAL ESTIMADO R$ 986.719,16

4. AVALIAÇAO DO CUSTO

O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,

elaborado tendo como base na pesquisa de preços nas seguintes fontes de pesquisa: PESQUISA DE
PREÇOS JUNTO A FORNECEDORES.

5. DA RUBRICA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos para a prestação dos serviços do objeto do presente registro de preços, de acordo
com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

5.1.1. A rubrica orçamentária é a que segue:

ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0218 - Secretaria Municipal de Administração
FUNÇÃO: 04 - Administração
SUBFUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0082 - Gestão Política Administrativa

PROJETO/ATIVIDADE: 2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE: 0100000000 - Recursos Ordinários

ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0218 - Secretaria Municipal de Administração

FUNÇÃO: 04 - Administração
SUBFUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0082 - Gestão Politica Administrativa

PROJETO/ATIVIDADE: 2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos  e material permanente.
FONTE: 0100000000 - Recursos Ordinários

6. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

6.1. A licitante vencedora deverá, sob pena de desclassificação do certame, apresentar no

momento da assinatura do contrato a seguinte documentação;

a) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro técnico no mínimo 02 (dois)
profissionais treinados pelo desenvolvedor dos softwares de monitoramento, LAP, Controle de tráfego.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do V'ale-Maranhâo
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e gravação de imagens proposto mediante a apresentação dos Certificados de Treinamento ou
Declarações emitidas pelo desenvolvedor, com as respectivas cópias autenticadas;

b) Declaração de que a licitante possui em seu quadro técnico no mínimo 01 (um) profissional
treinado na norma regulamentadora de segurança NR-10 (Segurança em instalações e serviços em
eletricidade). Os treinamentos deverão obrigatoriamente estar atualizados, tendo sido realizados nos
últimos 12 (doze) meses conforme legislação pertinente:

c) Declaração de que a licitante possui em seu quadro técnico no mínimo 01 (um) profissional
treinado na norma regulamentadora de segurança NR-35 (Trabalho em altura). Os treinamentos
deverão obrigatoriamente estar atualizados, tendo sido realizados nos últimos 12 (doze) meses
conforme legislação pertinente;

d) Declaração de que a licitante possui em seu quadro técnico um profissional com formação
de nível superior completa na área de engenharia elétrica e com registro no Conselho Regional de
Engenharia. Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhado das devidas comprovações:

e) Declaração de que a licitante possui em seu quadro técnico um profissional com formação
de nível superior completo na área de engenharia civil com especialidade em Trânsito e que o mesmo
tem registro profissional no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA
acompanhado das devidas comprovações.

6.1.1. Para todas as declarações referentes ao quadro técnico deverão ser acompanhadas da
comprovação do vínculo profissional, mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha
de empregado ou contrato de trabalho, que se responsabilize tecnicamente pela execução dos
serviços. Quando se tratar de dirigente (s) da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da
cópia do contrato social ou da ata da assembléia, referente à sua investidura no cargo. A declaração
deverá estar assinada por representante legalmente constituído da licitante.

6.2. Prova de Conceito

6.2.1. O licitante vencedor do certame, antes de ser procedida a adjudicação do objeto deste certame,
realizará um teste de aceite, que serão obrigatoriamente realizados em um ou mais pontos citados no
presente Termo de Referência ser indicado pela Contratante.

6.2.2. O teste de aceite destina-se à comprovação de que a solução proposta atende às especificações
do Termo de Referência, e será executado em conformidade com as exigências adiante explicitadas,
cujo desatendimento implicará na desclassificação da proponente.

6.2.3. A Contratante poderá solicitar durante a prova de conceito a demonstração de qualquer
funcionalidade do sistema descrita este no termo de referência.

6.2.4. O licitante vencedor do certame terá, o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis (de segunda-feira
a sexta-feira) contados da convocação, de disponibilizar ambiente(s) de referência para testes indicado
pela própria empresa, onde será verificada a conformidade da solução com as especificações básicas
constantes abaixo;

6.2.4.1. Leitura automática de placas:

a) Deverá ser posicionado de forma livre pela empresa vencedora, sem a intervenção de terceiros, em
uma ou mais vias públicas no local a ser indicado pela contratante, coletando o mínimo de 100 (cem)
placas de veículos que transitarem por esta via, verificando-se o máximo de perda de 10% (dez por
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cento) conforme Termo de Referência. No caso de a porcentagem de perda for superior aos 10% (dez
porcento), a empresa vencedora será desclassificada;

b) No caso de a solução ofertada utilizar laço indutivo, deverá ser demonstrado conforme o ofertado:

c) A licitante vencedora poderá escolher qualquer quantidade de leituras entre 100 (cem) e 500
(quinhentas) placas, porém, deverá demonstrar no mínimo 50% (cinquenta por cento) dessas leituras
em período noturno. No caso de a porcentagem de perda em período diurno e noturno for superior aos
10% (dez por cento), a empresa vencedora será desclassificada:

d) O licitante deverá demonstrar que a solução de leitura de placas pode ser implantada em câmeras
simples sem software embarcado.

7 - INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO

7.1. A contratada deverá instalar e configurar todos os módulos da solução ofertada dentro das
premissas exigidas pela própria solução e que garantam seu perfeito funcionamento e integração.

7.2. As câmeras só poderão ser desativadas e substituídas quando as novas instalações estiverem
ativadas e liberadas formalmente pelo fiscal do contrato.

7.3. A contratação prevê a manutenção corretiva e preventiva bem como a integração das câmeras
existentes ao novo sistema que será implantado.

8 - CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇAO

A contratada deverá instalar e ativar todas as câmeras e equipamentos necessários para o perfeito
funcionamento da solução contratada para o município de Trizidela do Vale, iniciando em no máximo
15 (quinze) dias após o recebimento da ordem de fornecimento emitida pelo fiscal do contrato, e finalizar
em no máximo 60 (sessenta) dias após o aceite da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente.
Os softwares e a infraestrutura do CIOP - Centro de Inteligência Operacional, (da sala de
monitoramento) deverão estar instalados e operacionais até o prazo de 15 (quinze) dias após o
recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente, para que ao iniciar-se a fase de
instalação das câmeras, após a ativação de cada conjunto, o mesmo já possa entrar em funcionamento
para fins de ajustes e calibração, ou ainda que as equipes operacionais possam iniciar o aprendizado
prático no período de implantação, objetivando que ao final da implantação, tanto a solução quanto os
operadores dela, estejam 100% aderentes.

9 - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE OPERAÇÃO DOS SISTEMAS

9.1. A contratada deverá aplicar treinamento operacional técnico e prático, garantindo total
entendimento sobre o funcionamento e operacionalizaçâo da solução.

9.2. Ao final deste os operadores e administradores do sistema devem ter total domínio sobre a solução
ofertada sendo capazes de operá-lo em sua plenitude. Os tópicos abaixo são orientativos devendo
cada proponente explicitar o conteúdo do respectivo treinamento, sendo os requisitos mínimos
desejáveis abaixo expostos:

a) Visão geral do conceito da solução. Entendimento do conceito utilizado da solução. Conceito
da inteligência aplicada. Visão geral da solução técnica. Entendimento da arquitetura da solução.
Entendimento do funcionamento de cada uma as partes das soluções:

b) Operação da solução;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-MaranhSo
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c) Operação de cada um dos módulos e cadastros com técnicas de inserção, alteração e
exclusão de dados, contemplando particularidades para cada ação;

d) Técnicas de análises permitidas;

e) Treinamento para utilização dos recursos do sistema ofertado, visando a possível
identificação de autores de delitos criminais.

10 - SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO EM TODOS OS PONTOS

10.1. A contratada deverá garantir:

Todos os equipamentos necessários, tais como computadores, notebooks, telefones celulares,
ferramentas comuns, especializados ou adaptados, veículos comuns e especializados ou adaptados,
escadas, equipamentos de proteção Individual (EPIs), escadas ou bases elevatórias, cones e avisos
de segurança entre outros. Disponibilidade de veículo (s) preparado (s) e devidamente equipado para

as manutenções em altura igual ou menor àquelas onde serão instaladas as câmeras para atender a
solução ofertada.

10.2. A qualificação técnica dos profissionais envolvidos. A contratada deverá garantir suporte
técnico qualificado, preventivo e corretivo, para os equipamentos, módulos e sistemas dos
Pontos de Coleta de Imagens, descritos a seguir:

a) Verificação, identificação de problema e intervenção técnica nas câmeras, lentes, caixas de

proteção e alimentação elétrica. Verificação, identificação de problema e intervenção técnica nos
equipamentos de captura e envio das imagens;

b) Verificação, identificação de problema e intervenção técnica nos iluminadores e seus
respectivos sistemas de acionamento;

c) Verificação, identificação de problema e intervenção técnica nos detectores de presença
veicular;

d) Verificação, identificação de problema e intervenção técnica nos cabos e conectores;

e) Instalação e ajustes das câmeras, lentes, caixas de proteção e alimentação elétrica;

f) Instalação e ajustes dos iluminadores e seus respectivos sistemas de acionamento:

g) Instalação e ajustes dos detectores de presença veicular;

h) Instalação e ajustes dos equipamentos de captura e envio das imagens;

i) Reposicionamento de câmeras, independentemente do motivo;

j) Reposicionamento de iluminador infravermelho, independentemente do motivo;

k) Configuração e ajuste das câmeras e lentes para os períodos diurno e noturno;

1) Ajustes de posicionamento e foco das câmeras;

m) Ajustes de posicionamento dos iluminadores ou flashes utilizados;
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n) Substituição imediata de QUAISQUER componentes danificados ou defeituosos que estejam
comprometendo o bom funcionamento dos serviços por qualquer motivo, de qualquer natureza exceto
por motivos de furto, vandalismo e queima por surtos ou descargas atmosféricas, que poderão ser
substituídos em no máximo 5 (cinco) dias úteis;

o) Em caso de furto ou vandalismo, a contratada deverá garantir a substituição sem qualquer
ônus à contratada, pelo período que durar o contrato de até 20% vinte por cento dos equipamentos
adquiridos vendo estes custos estarem inclusos na proposta:

p) Em caso de substituição dos itens que estiverem "fora de linha" e sem disponibilidade no
mercado, o item que o substituirá deverá possuir obrigatoriamente características técnicas iguais ou
superiores àqueles substituídos;

q) Em caso de substituição dos itens que estiverem "fora de linha" e sem disponibilidade no
mercado, o item que o substituirá deverá ser obrigatoriamente submetido à aprovação do responsável
ou profissional autorizado formalmente, pelo fiscal do contrato com validação técnica do profissional de
Tecnologia da Informação e Comunicações, da Contratante.

11 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FlSCALIZAÇAO

11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos
os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto deste Termo Referência,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação
da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12-DO PAGAMENTO

12.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o
pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o fornecimentos dos serviços, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de
Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplídos
perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
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EM = l X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) I = 0,00016438
1 = (TX) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/ÍBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor,

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

15. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA.

a. - Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei no
8.666/93.

b. - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento e a prestação dos Serviços, objeto do presente contrato.

c. - Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos materiais e a /
prestação do serviço podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato/

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranlião
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d. - Rejeitar os materiais que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações:

e. - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/Recibos, devidamente
atestados, pelo setor competente, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no instrumento de
contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor.

f. - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento, objeto
desse instrumento, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.

g. - Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

h. - O contrato será acompanhado e fiscalizado por um representante da Administração especialmente
designado, conforme o art. 67 da Lei 8,666/93.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

A CONTRATADA COMPROMETE-SE

a. - A entregar os objetos no local informado na Ordem de Fornecimento;
b. - Providenciar todas as medidas necessárias para que seja mantida, dentro dos padrões exigidos
pela Contratante;
c. - Arcar com todas as despesas referentes à substituição do objeto defeituoso/avariado/sinistrado,
d. - Fornecer os materiais, observadas as respectivas quantidades e preços em até 10 (dez) dias úteis
após a solicitação da secretaria solicitante.
e. - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia
autorização da Secretaria Municipal requisitante.
f. - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g. - Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais entregues, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a Terceiros.

h. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE:

i. - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou cooperados ou prepostos envolvidos
na execução do contrato.

17. DO AUMENTO E SUPRESSÃO

No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratada poderá ser suprimido ou aumentado, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão
além desse limite, por acordo ente as partes, conforme disposto no artigo 65, parágrafo primeiro e
segundo, inciso II. da Lei n° 8.666/1993.

18. DA SUBCONTRATAÇAO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

19. ALTERAÇAO SUBJETIVA
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É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais clausuias e condições do contrato; não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

20. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 028/2019, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementam® 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas
da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.
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ANEXO II

DECLARAÇAO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI N'’ 8.666/93

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2021

(endereço da empresa), (nome da empresa), com sede na
, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n°

8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integraimente a norma contida
no art. 1°, inciso XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal,
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho (exceto aprendiz), a partir de 14 (catorze) anos.

CNPJ

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Observação: (Deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ. endereço, fone: email).

Kndercço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Vale-Maranhão
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ANEXO ill

MODELO DE DECLARAÇÃO COMPROBATORIA DE ENQUADRAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2021

 (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob n°
(ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA COM CEP E TELEFONE/EMAIL DE CONTATO).

comA empresa
sede na

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art.3.° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art.3.° da Lei Complementar 123, de 14/12/2006.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4° do art.3“ da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006.

Localidade, data, mês e ano

(nome, assinatura do declarante e número da carteira de identidade).
(RG n°. e CPF n°.)

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue logo após o ato do Credenciamento, na abertura da sessão.

Obs: (Deverá ser elaborado em papel timbrado da emoresa. contendo CNPJ. endereço, fone: Fax: emaili.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N» 014/2021

(representante do licitante), portador da Cédula de

, como representante devidamente constituído de

,  doravante

Eu

e do CPF n®

(identificação do licitante), inscrita no CNPJ n°

denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

Identidade RG n°

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo

Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante

potencial ou de fato da presente Licitação quanto  a participar ou não da referida licitação;

(d) que 0 conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte,

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente

Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte,

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da

abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações

para firmá-la.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no ato de CREDENCIAMENTO, separadamente dos
envelopes de Proposta de Preço e Habilitação, exigidos nesta licitação.
(Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ. endereço, fone: email).

filndereço: Av. Deputado Carlos IMclo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Vale-Maranhão
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ANEXO N“ V

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE PARTICIPAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2021

(endereço da empresa),
 , portador da Carteira

DECLARA sob as penas da Lei, assumindo as
(nome).

A Empresa (nome da empresa)
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)
.(n° e órgão emissor) e do CPF n°

com sede na
CNPJ
de Identidade n”

consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado, especialmente para o
PREGÃO PRESENCIAL n° ,/.

1. Que não possui em seu quadro funcional servidor público da ativa ou dirigente de órgão ou entidade contratante
ou responsável pela licitação;

2. Que os sócios da empresa acima identificada, não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Municipal
(Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou
consanguíneo até o 3® grau civil, que configure NEPOTISMO contrariando a Súmula Vinculante n® 13 do STF -
Supremo Tribunal Federal.

3. que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos
do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como que comunicará
quaisquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação
quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeiro.

4. que esta empresa [incluindo empresário(s), sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e/ou qualquer
outro(s) responsável(eis), independente da denominação] não estão respondendo processo judicialmenle com
sentença definitiva, em quaisquer esferas governamentais, relativamente a fraudes em licitações públicas, danos
ao erário público e/ou formação de quadrilha.

5. que o(s) proprietário(s) e/ou sócio(s) exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos nos
artigos 29, inciso IX com 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea "a”, da Constituição Federal.

6. declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 10.520 de 17 de julho
de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

7. declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem Fatos Impeditivos para sua Habilitação no
presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

8. Tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no ATO DO CREDENCIMAENTO, separadamente
dos envelopes de Proposta de Preço e Habilitação, exigidos nesta licitação.

Observação: (Deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ. endereço, fone: ema/7).

Endereço: Av. Deputudo Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhilo
CEP: 65.727-000- Site: wwn.trizidcladovale.ma.fíov.br
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2021

limo. Sr.

(nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n“
entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art, 64 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

., DECLARA à (nome da

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;

II - 0 signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil e à entidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente
situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da
Lei n° 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, ás penalidades
previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal)  e ao crime
contra a ordem tributária (art. 1° da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wAvw.trízideladovalc.tna.gov.br

37



CPL TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1406001/2021/

16 ivFLS.

RUB

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO VII
MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE

LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*’ 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N*» 014/2021

Senhor Presidente

 , sediada em
representante legal Sr(a)

e do CPF n°

. CNPJ n“
por intermédio de seu

 , portador(a) da cédula de identidade n°
, declara para fins dos dispostos do edital da licitação acima identificada;

(nome da empresai
(endereço completo)

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de
adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela
efetiva prática de tais princípios:

- Desejosa de oferecer à Nação uma resposta à altura das suas expectativas;

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção
do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço
dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior
de empresas e organizações civis;

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penai Brasileiro e art, 90 da Lei 8.666/93
e alterações posteriores, se compromete a:

1, Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que
integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu
benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e
serviços para o município de TRIZIDELA DO VALE (MA) - (PODER EXECUTIVO):

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome
ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem
patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário município de TRIZIDELA DO VALE (MA)
- (PODER EXECUTIVO), nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios;

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome,
seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou
antiético nos relacionamentos com funcionários do município de TRIZIDELA DO VALE (MA) - (PODER
EXECUTIVO);

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça
qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido
declaradas inidôneas pela Administração Pública;

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou
nao da referida licitaçao;

6. Apoiar e colaborar com o município de TRIZIDELA DO VALE (MA) - (PODER EXECUTIVO)
em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta
declaração, sempre em estrito respeito á legislação vigente. /

E, declara que:

r
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trí/.ídela do Vale-Maranhâo
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu
conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado
e discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as
regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas,
dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes
e informações para firmá-lo.

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta
empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em
outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n® 8.666/93 e alterações posteriores, bem
como demais normas pertinentes à espécie”.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa e carimbo

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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ANEXO VIII
MODELO DE CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*’ 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2021

Prezados Senhores

Pela presente, submetemos à apreciação de V. S®.,  a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe,
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação
da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital.

1. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ;
REPRESENTANTE LEGAL:
E-MAIL
DADOS BANCÁRIOS:

2. INDICAR NOME RG E CPL DDO REPRESENTANTE DA EMPRESA QUE ASSINARÁ O CONTRATO.

3. PROPOSTA DE PREÇOS:
VALOR TOTAL DA PROPOSTA;

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

OBSERVAÇÕES:

1. Deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ, endereço, fone: emall.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maraniiào
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ANEXO vm

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2021

Prezados Senhores

/2021, ao Edital do Pregão Presencial para Registro deAtendendo ao Processo Administrativo n°
apresentamos nossa Proposta Comercial conforme abaixo alinhado:Preços n°

Valor
Total

Preço
Unitário

Item
Unida

Descriçao/EspecificaçãoDo Quant
de

R$R$T.R.

1

2

3

TOTAL GERAL

1. Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua entrega.

2. Declaramos expressa mente que, nos preços acima ofertados, estão inclusos todos os custos indiretos tais como:
impostos, taxas, fretes, seguros etc.

3. Forma/Data de execução, conforme estabelecido no Termo de Referência do presente Edital que será imediato.

., Agência4. Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco.
 , e o nosso telefone para contato é . Fax

n°
e e-mail.

5, Informações do representante que assinará o CONTRATO (nome, RG, CPF, Endereço).

Estamos de acordo com as demais condições do edital e seus anexos,
Atenciosamente,

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

Observação: /Devera ser elaborado em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ, endereço, fone: Fax:
email).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Vale-Maranhão
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ANEXO IX

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° PP/.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ XXXX

PREGÃO PRESENCIAL N“ XXXXX

TERMO DE CONTRATO N° XXXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA
DO VALE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE xxxxxx, E A EMPRESA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale (MA), Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
Municipal de xxxx, com sede na Rua xxxx, s/n, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n°
xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela
Portaria n° XXXX, de XX/XX/XXXX, , e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e  a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX,
com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo
em vista o que consta no Processo n° XXXX, e o resultado final do Pregão n® XXXX/XXXX, com
fundamento na Lei n° 10.520, 2002, Lei n° 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento e
instalação de câmera de vídeo monitoramento, visando garantir a segurança do Município de
Trizidela do Vale/MA, conforme e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de
transcrição.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão n®
 /2021, com seus Anexos, e a Proposta vencedora.

1.2. Discriminação do objeto

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:REPRESENTANTE
E-MAIL:

VALOR
UNITÁRIO

UNIDAD
E DE

MEDIDA

VALOR
TOTAL R$

ITEM
DO T.R.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

MARCA QTDE
R$

1

r
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2

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data
, prorrogável por iguais e sucessivos períodos,/  //  Jde e encerramento em

limitada a sessenta meses; na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO DO CONTRATO

3.1. O valor do contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral do Município do exercício de 2021, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:

Função:

Subfunção:

Programa:

Atividade:

Elemento de Despesa:

Fonte:

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência e no
Edital.

6. CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços sao fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

XEndereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado porapostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

8. CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO E ACEITACÃO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto presente Contrato será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a. - A entregar os objetos no local informado na Ordem de Fornecimento;

b. - Providenciar todas as medidas necessárias para que seja mantida, dentro dos padrões exigidos
pela Contratante;

c. - Arcar com todas as despesas referentes à substituição do objeto defeituoso/avariado/sinistrado.

d. - Fornecer os materiais, observadas as respectivas quantidades e preços em até 10 (dez) dias úteis
após a solicitação da secretaria solicitante.

e. - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia
autorização da Secretaria Municipal requisitante.

f. - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g. - Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais entregues, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a Terceiros.

h. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

i. - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou cooperados ou prepostos envolvidos X

na execução do contrato. /

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEF: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.hr
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A CONTRATANTE se obriga a:

a, - Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei no 8.666/93.

b. - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento e a prestação dos Serviços, objeto do presente contrato.

c. - Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos materiais e a
prestação do serviço podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato.

d. - Rejeitar os materiais que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações;

e. - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/Recibos, devidamente
atestados, pelo setor competente, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no instrumento de
contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor.

f. - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento, objeto
desse instrumento, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.

g. - Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento das

obrigações assumidas pela CONTRATADA.

h. - O contrato será acompanhado e fiscalizado por um representante da Administração especialmente

designado, conforme o art. 67 da Lei 8.666/93.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/2002, a Contratada que.
no decorrer da contratação;

12.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivaiente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta:

12.1.2. apresentar documentação falsa;

12.1.3. deixar de entregares documentos exigidos no certame:

12.1.4. ensejaro retardamento da execução do objeto;

12.1.5. nao mantiver a proposta;

12.1.6. cometer fraude fiscal;

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo

12.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem  o compromisso assumido injustificadamente.

12.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

Kndereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.lrizideladovale.ma.20v.br
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12.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação:

12.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

12.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e
subsidiariamente na Lei 9.784/99.

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do Município de Trizidela do Vale, ou ainda quando foro caso, serão inscritos na Dívida
Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

12.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato prejuízo não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da administração à continuidade do contrato.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no ar. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos conforme o caso:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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13.5.3. Indenizações e multas.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
da contratação.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002; da Lei n“ 8.078, de 1990-Código
de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar n° 123, de 2006, e 147, de 2014 e da Lei n° 8.666, de 1993,
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do
Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

Endereço: Av. Deputudo Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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CNPJ N'* 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO X

MODELO - PROCURAÇÃO CREDENCIAL

{A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1406001/2021
PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2021

inscrita no CNPJ. n®Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa
 com sede em , tendo como representante legal o Sr

da licitação acima referenciada, neste evento, representada por (nome/identidade/CPF)
procuração anexa, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em
nome da outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de
interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao
certame.

para participar
ou

Localidade, data. mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa

DBS; Documentos a serem apresentados;
(1) Em caso de firma individual, o registro comercial
(2) Nos demais casos, o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor)
(3) Deverá ser assinado e reconhecido firma por qualquer dos processos (cartório competente, por

publicação em órgão da imprensa oficial ou em simples cópia conferida pela Pregoeira ou Equipe de
Apoio).

Observação: (Deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa, contendo CNPJ, endereço, fone: Fax:
ema/7).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n ’ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/ideladQvuie.ma.gov.br
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